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RESUMO 

 
A Constituição Federal de 1988 trouxe novas exigências à administração pública, 
inclusive no que se refere ao controle das ações. Com a aprovação da Lei 
Complementar 101 de 2000, as entidades públicas obrigatoriamente devem 
implantar o sistema de controle interno, com a finalidade de fiscalizar e auxiliar 
o gestor nos atos e fatos desenvolvidos na atividade pública. Realiza-se o 
referido controle para evitar erros, fraudes e a ineficiência, assegurar a fidelidade 
dos registros contábeis, demonstrações e informações em decorrência dos 
dispositivos legais na lei n.º 4.320/64 que regulamenta a contabilidade pública no 
Brasil, lei n.º 101/2000 de Responsabilidade Fiscal e a Constituição Federal/88, 
em especial os art. 31, 70, 71, 75 e 74 que normatizam as atividades do controle 
interno. Esta trabalho apresenta legislações e fundamentações sobre 
administração e contabilidade pública, controle interno e externo, procedimentos 
na fiscalização, verificação e acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pela 
administração pública. A revisão bibliográfica contribuiu para destacar a 
importância da contabilidade pública e controles na forma de administrar as 
finanças públicas. A metodologia utilizada configura-se como exploratória com 
estudo de caso, tendo como intuito métodos de realizar o controle interno.  
Possibilitou evidenciar as dificuldades existentes na realização dos controles, as 
visões sobre o assunto dos que administram os bens públicos e a importância do 
controle interno como instrumento na tomada de decisão e também como forma 
de evitar irregularidades na aplicação e administração dos recursos públicos. De 
acordo com o objetivo geral foram evidenciados procedimentos para realizar o 
controle interno.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade Pública. Controle Interno. Erros e 
Fraudes. 



   

 
  
1 Introdução 
 
A contabilidade é considerada por alguns estudiosos uma ciência, que em 
cumprimento aos princípios e normas, possibilita registrar e controlar o 
patrimônio das entidades e auxiliar os gestores na tomada de decisão. 
A contabilidade pública é um ramo da contabilidade regulamentada pela Lei nº 
4.320 de 17 de março de 1964 e aplicada às instituições mantidas pelo poder 
público. Envolve os três níveis de governo: Federal, Estadual e Municipal. Tem 
por objetivo orientar as atividades operacionais das entidades públicas. 
Com a aprovação da Lei Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000, 
denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal, trouxe mudanças na forma de 
administrar, com o intuito de limitar o ente público nas ações administrativas, 
estabelecendo equilíbrio entre receitas e despesas. Os governantes têm a 
obrigação de prestar contas de seus atos à sociedade que os elegeu, através de 
audiências públicas, possibilitando ao cidadão fiscalizar onde estão sendo 
aplicados os recursos. 
Na administração pública até a aprovação da Lei n.º 101/00, em regra a 
fiscalização nas prefeituras era realizada pelo controle externo, ou seja Tribunal 
de Contas e pelas Câmaras de Vereadores, a partir desta data também é 
necessário que os Poderes Executivo e Legislativo, designem servidores para o 
sistema de controle interno na própria entidade.  
O controle interno institui um novo modelo de gestão pública e tem a atribuição 
de verificar, orientar, corrigir e acompanhar a gestão governamental, avaliação 
das metas dos programas de orçamento e os procedimentos administrativos 
quanto à legalidade. É um apoio ao controle externo através das ações de 
fiscalização. 
 
 
2 Contabilidade 
 
A contabilidade segundo alguns estudiosos é uma ciência que estuda o 
patrimônio das entidades, tem a função de registrar, controlar, interpretar os fatos 
que modificam as situações patrimoniais das entidades públicas e privadas para 
informar e orientar o administrador na tomada de decisão. 
Para Franco (1997, p. 21) a contabilidade é conceituada da seguinte forma: 
É a ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio das entidades, 
mediante o registro, a classificação, a demonstração expositiva, a análise e a 
interpretação desses fatos, com o fim de oferecer informações e orientação – 
necessárias à tomada de decisões - sobre a composição do patrimônio, suas 
variações e o resultado econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial. 
Com a evolução da contabilidade, o campo de atuação passou a ser diferenciado. 
Pode ser aplicada por qualquer pessoa que exerce atividades econômicas, sejam 
elas com finalidade lucrativa ou não. 
As áreas de atuação são diversas e tem por objetivo o aprimoramento das 
técnicas aplicadas em cada atividade. São estudadas cada uma de forma 
independente, mas todas têm em comum a busca de informações para a tomada 
de decisão e o controle dos bens patrimoniais. É dividida em contabilidade geral, 



   

contabilidade agrícola, contabilidade bancária, contabilidade de custo, 
contabilidade pública, entre outras. 
 
 
2.1 Contabilidade Pública 
 
A Lei nº. 4.320/64 regulamenta a contabilidade pública, e aplica-se nas entidades 
de direito público, União, Estados, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, 
Fundações e Empresas Públicas. 
A contabilidade pública é um ramo da contabilidade que estuda, orienta, registra 
e analisa atos e fatos que ocorrem na administração do patrimônio público.  
Segundo Kohama, (2003, p. 47) a contabilidade pública é um “ramo da 
contabilidade que estuda, orienta, controla e demonstra a organização e execução 
da Fazenda Pública; o patrimônio público e suas variações”. Tem por objetivo 
registrar, controlar as receitas e despesas constantes no orçamento público, 
acompanhar a execução orçamentária confrontando a previsão de receitas e 
despesas com a realizada, as operações de crédito, variações patrimoniais de um 
determinado período. 
Para a realização dos registros contábeis segue os princípios, convenções e 
postulados da contabilidade.  
Com a homologação da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, a 
contabilidade pública conquistou mais espaço e importância na gestão pública.  
E também o contador passa ter maior participação na administração devido à 
obrigatoriedade da prestação de contas dos recursos públicos, além da emissão e 
publicação de relatórios com as informações contábeis e na elaboração do plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias e lei orçamentária. 
A estruturação das contas contábeis nos sistemas é realizada para atender os 
objetivos da administração, com as informações das metas planejadas e de 
acordo com o art. 85 da Lei 4.320/64 e demonstrar a composição patrimonial, 
resultados econômicos, financeiros e orçamentários. 
Para Kohama (2003, p. 48) a estruturação das contas nos sistemas “é feita para 
atender à legislação relativa às normas de direito financeiro, ou seja, normas 
gerais de Orçamento e de Contabilidade Pública”. 
Os sistemas se dividem em: 
Sistema orçamentário - Refere-se aos registros contábeis das receitas e despesas, 
bem como os créditos adicionais o comparativo entre a previsão e a execução do 
orçamento anual. “O sistema orçamentário, ao final de cada período, apresenta 
resultados comparativos entre: a previsão e a execução da receita orçamentária 
[...] e a fixação e a execução da despesa orçamentária [...].” (SLOMSKI, 2001, p. 
34). 
Sistema financeiro - Compreende todos os débitos e créditos ocorridos na 
execução orçamentária. Indica todos os recebimentos e pagamentos e a 
disponibilidade financeira apurada no início e final do exercício financeiro. Para 
Kohama (2003, p. 48) “Engloba todas as operações que resultem em débitos e 
créditos de natureza financeira”. 
Sistema patrimonial – Segundo Slomski (2001, p. 36) “esse sistema registra 
todos os bens de caráter permanente com indicação dos elementos necessários 
para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela 
sua guarda e administração.” Determina os registros analíticos dos bens móveis e 



   

imóveis da entidade. Deverão ser descritos os elementos do bem, física e 
financeiramente. O inventário é de responsabilidade do setor de patrimônio. 
Todos os anos deverão ser realizados os ajustes, comparando o físico com a 
contabilidade para que no final do exercício seja apresentado o resultado no 
balanço. 
Sistema de compensação – Contém os registros de direitos e obrigações de 
contratos, convênios ou ajustes. Para Kohama (2003, p. 48) esse sistema 
“Registra e movimenta as contas representativas de direitos e obrigações, 
geralmente decorrentes de contratos, convênios ou ajustes.” No final do exercício 
os saldos constantes serão transferidos para o balanço do sistema patrimonial. 
 
 
2.2 Planejamento Público 
 
O gestor público tem a responsabilidade de administrar os bens públicos e 
planejar a sua melhor forma de aplicação, cabe a ele organizar as ações, através 
de planejamento que serão executadas de forma equilibrada e não poderá realizar 
gasto além dos recursos arrecadados, para isso deve utilizar-se de técnicas de 
sistema de planejamento integrado, onde se projeta o que pretende realizar num 
período de quatro anos. 
O orçamento público é uma lei de iniciativa do Poder Executivo que passa pela 
aprovação do Poder Legislativo, onde estão previstas as receitas a serem 
arrecadadas e a fixação das despesas para o próximo ano e estas devem estar em 
conformidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
O art. 165 da CF/88 determina o planejamento e execução dos planos da 
administração pública a longo e curto prazo, através do Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual. 
A Lei Complementar n.º 101/00, no § 1º do art. 1º estabelece normas de finanças 
públicas, ordenando as aplicações do dinheiro público. 
Art. 1º § 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 
renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 
outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. 
 
Na obrigação de administrar com responsabilidade os recursos financeiros o 
planejamento é fundamental para que o gestor tenha uma visão detalhada do que 
pode ou não realizar durante sua administração.   
Para a execução dos trabalhos o administrador público segue o planejamento 
determinado pela seguinte ordem: 
 
 
2.2.1 Plano Plurianual (PPA) 
 
O Plano Plurianual (PPA) é uma lei elaborada pelo Poder Executivo e tem 
vigência de quatro anos, sendo a partir do segundo ano do mandato do prefeito 
até o primeiro ano do sucessor.  



   

Segundo Slomski (2003, p. 304) o PPA compreenderá: 
A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal, estadual e 
municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas a programas duração continuada. 
O PPA estabelece critérios dos objetivos nos planejamentos das ações e metas de 
despesas de capital e programas de duração continuada. Nenhum investimento 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual ou lei que autorize. 
 
 
2.2.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
 
 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreende as metas e o 
planejamento da administração pública que serão incluídas na lei orçamentária 
anual.  
De acordo com art. 165 § 2º da CF/88 abrange as metas fiscais e riscos fiscais, 
prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital e 
orientação para a elaboração da lei orçamentária anual no exercício financeiro 
seguinte. 
Nos anexos da LDO o Poder Executivo envia para o Poder Legislativo a 
avaliação referente às metas alcançadas no ano anterior, as alterações no 
patrimônio líquido referente os três anos anteriores e a aplicação dos recursos 
obtidos com a alienação de bens. 
De acordo com o art. 4º da lei 101/00 além das disposições constitucionais, a 
LDO dispõe sobre: 
a) equilíbrio entre receitas e despesas; 
b)  critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso 
II do § art. 31; 
c) normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orçamentos; 
d) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades 
públicas e privadas. 
 
E ainda, constará nos anexos de metas fiscais o valor referente às receitas e 
despesas, resultado nominal e primário e o total da dívida pública, para o 
exercício atual e para os dois anos seguintes, situação financeira da previdência 
dos servidores, também o anexo de riscos fiscais.  
Também serão relatados os processos judiciais em andamento e outros riscos que 
podem atingir as contas públicas os quais deverão ser previstos no orçamento do 
exercício seguinte, pois necessitam de disponibilidade financeira. 
 
 
2.2.3 Lei do Orçamento Anual (LOA) 
 
A lei orçamentária anual está vinculada ao Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 
Orçamentária, onde serão programadas as ações a serem executadas no exercício.  



   

Abrange o orçamento fiscal através das receitas e despesas, orçamento de 
investimento das empresas estatais controladas e o orçamento da seguridade 
social. 
Conforme art. 5º da LC /101/00 o projeto de lei orçamentária deve conter:  
Art. 5º conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação 
dos orçamentos com objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 
1º do art. 4º; 
II – será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação à renúncia de receita e ao 
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 
III – conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, 
definido com base na receita líquida,serão estabelecidos na lei de diretrizes. 
 
O orçamento anual é a parte final da execução dos planos de governo, onde se 
realiza as ações programadas no plano plurianual , bem como as estabelecidas na 
lei de diretrizes.         Conforme o art. 7º da Lei 4.320/64 o Poder Executivo 
através de lei, poderá abrir créditos adicionais quando não consta na lei 
orçamentária ou o valor previsto não é suficiente para determinada rubrica 
orçamentária. Ainda no art. 41 desta lei classificam em: 
a) Créditos suplementares: quando é transferido saldo orçamentário de uma 
rubrica para outra, quando o valor orçado é insuficiente para as despesas que 
estão sendo realizadas.  
b) Créditos especiais: Ocorre quando o município recebe recursos de outras 
esferas governamentais para obras, equipamento e convênios e não foram 
previstas no orçamento anual. 
c) Créditos extraordinários: são realizados nos casos de despesas de caráter 
urgente e imprevisto, quando é decretado estado de calamidade pública e guerra.  
 A abertura de créditos suplementares, geralmente ocorre por não haver um 
planejamento dos gastos para o exercício, havendo a necessidade de transpor 
saldo orçamentário de uma rubrica para outra e em casos imprevisíveis para os 
créditos extraordinários. 
O orçamento público atua como controle das atividades financeiras do 
administrador público, para isso vincula-se aos princípios de unidade, 
universalidade e anualidade, conforme art. 2º da Lei Federal 4.320/64. 
De acordo com o princípio da unidade cada pessoa jurídica de direito público 
deve conter seu próprio orçamento contendo as receitas e despesas para um 
exercício financeiro. Determina os programas de trabalho   a serem desenvolvidos 
pelo Executivo, Legislativo e Judiciário. 
No princípio da universalidade o orçamento deve conter todas as despesas e 
receitas dos programas de cada órgão. Prever as fontes de recursos ordinários e 
vinculados com receitas e despesas de convênios.  
Em relação ao princípio da anualidade, o orçamento deve ser elaborado por um 
ano, no caso brasileiro o exercício financeiro coincide com o ano-calendário ou 
ano civil. 
 O art. 167, § 1º da CF/88 estabelece que “nenhum investimento cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade”. 



   

Neste caso nenhum investimento superior ao um exercício financeiro poderá ser 
realizado sem que haja uma lei especifica autorizando para este fim. 
 
 
2.2.4 Regime contábil 
 
O exercício financeiro das entidades de direito público no Brasil coincide com o 
ano civil, inicia em 1º de janeiro e encerra em 31 de dezembro.  
Neste período são executadas as atividades orçamentárias relacionadas com as 
variações qualitativas e quantitativas que alteram os elementos patrimoniais das 
entidades públicas. 
O art. 35 da Lei 4.320/64 define o regime contábil misto adotado no Brasil, 
sendo o regime de caixa para as receitas efetivamente recebidas e de 
competência para as despesas empenhadas. 
Na Lei complementar 101/00 consta no inciso II do art. 50 que “a despesa e a 
assunção de compromisso serão registrados segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros  pelo 
regime de caixa”. 
Regime de caixa define-se como as receita arrecadadas e as despesas pagas no 
mesmo exercício financeiro, incluído o que foi recebido de dívidas ativas e restos 
a pagar de exercícios anteriores. 
Regime de competência - é a movimentação orçamentária pertencente ao fato 
gerador, apropriado nesse exercício, mas que será paga no próximo exercício 
denominado de restos a pagar, bem como a receita contabilizada como dívida 
ativa e que será recebida em exercícios futuros. 
 
2.2.5 Receita pública 
 
Entende-se por receita pública todos os valores monetários recolhidos aos cofres 
públicos, que tem a finalidade de garantir as despesas orçamentárias e créditos 
adicionais do orçamento. As receitas municipais provêm da participação de 
tributos federais e estaduais, ou ocasionais de financiamentos, subvenções, 
auxílios e doações de outras entidades, do próprio município através de tributos, 
ou da utilização de seus bens e serviços remunerados pelo contribuinte. 
As receitas públicas dividem-se em: 
Receita extra-orçamentária: são recursos financeiros que transitam nos cofres 
públicos, mas não fazem parte do orçamento público. O Município entra como 
depositário e repassa o valor correspondente a terceiros. São exemplos: 
consignações, retenções, entre outras. 
Receita orçamentária: está consignada na lei orçamentária e pertence à entidade, 
e conforme o art. 11 da Lei 4.320/64 as fontes de receitas classificam-se: 
Art. 11 § 1º São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes. 
§ 2º São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos 
financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de 
bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou 



   

privado destinados a atender despesas classificáveis em Despesa de Capital e, 
ainda, o superávit do Orçamento Corrente. 
 
As administrações municipais, na maioria dos pequenos municípios, mantêm 
uma forte dependência de transferências constitucionais ou voluntárias, com 
governo o federal e estadual para manter as despesas de custeio e investimentos, 
pois a arrecadação municipal não é suficiente para atender suas atividades, sendo 
que as receitas tributárias próprias do município originam-se de impostos, taxas e 
contribuições. 
 
2.2.6 Despesa pública 
 
Constituem as despesas públicas, os gastos constantes na lei orçamentária para o 
pagamento das obrigações assumidas pelo gestor público. 
Para Kohama (2003, p. 110) despesa pública “são os gastos fixados na lei 
orçamentária ou em leis especiais e destinados à execução dos serviços públicos 
e dos aumentos patrimoniais”. 
As despesas públicas dividem-se em: 
Despesa extra-orçamentária: independe da autorização legislativa. Segundo 
Kohama (2003, p. 110) “constitui em saídas do passivo financeiro, 
compensatórias de entradas de ativo financeiro, oriundas de receitas extra-
orçamentárias, correspondente à restituição ou entrega de valores recebidos, 
como cauções, depósito, consignações e outros”. 
Despesa orçamentária: Refere-se à despesa constante na lei orçamentária, 
aprovada pelo Poder Legislativo. 
No orçamento público as despesas são classificadas em categorias econômicas 
denominadas despesas correntes e despesas de capital. 
 Para Andrade despesas correntes (2002, p. 87) é o “grupo de despesas 
operacionais realizadas pela administração pública a fim de executar a 
manutenção de suas atividades básicas [...]”. Estão incluídas nas despesas 
correntes: despesas de custeio que integram os gastos relacionados com pessoal, 
material de consumo, serviços de terceiros e encargos, e demais atividades que 
são realizadas na manutenção dos serviços públicos. 
As despesas de capital são constituídas para aquisição ou formação de um bem 
de capital, através de investimentos, inversões financeiras que serão 
incorporados ao patrimônio público. 
Segundo Andrade (2002, p. 88) a despesa de capital: ”contribui para formar um 
bem de capital ou acrescentar valor a um bem já existente, mediante aquisições 
ou incorporações entre entidades do setor público para o setor privado, [...] o 
planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamentos, 
equipamentos, material permanente” [...]. 
 
Para efetuar a execução orçamentária das despesas, segue-se os estágios: 
a) Programação: o art. 8º da LRF define que após a publicação da lei 
orçamentária o poder executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de gastos, sendo que a cada quadrimestre será verificado a situação 
financeira, e o valor empenhado não poderá ser superior ao valor das receitas. 
b)  Licitação: para a realização dos processos de licitações devem ser obedecidos 
os critérios previstos no art. 22 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993. 



   

Conforme o valor de compra o procedimento será efetuado de acordo com as 
modalidades de carta convite, tomada de preços, concorrência, concursos, leilão 
e pregão. Cada modalidade é determinada pelo valor da compra.  
c) Empenho: conforme art. 58 da Lei 4.320/64 [...] “cria para o Estado a 
obrigação de pagamento [...] é a efetivação da dívida com terceiros”. Todas as 
despesas deverão ser previamente empenhadas e não poderão ser maiores que os 
créditos orçamentários.  
d) Dotação orçamentária: disponibiliza o valor a ser empenhado em determinada 
unidade orçamentária. São as despesas previstas no orçamento público. 
e) Liquidação: ocorre à liquidação do empenho quando comprovada a entrega do 
material ou prestação de serviço.  
f) Pagamento: é o processo final da despesa pública. Quando ocorre o pagamento 
na tesouraria ou por ordem bancária.  
Estes são os estágios seguidos quando são realizadas compras de qualquer 
produto ou serviço nas entidades públicas. 
 
 
2.3 Administração Pública 
 
A administração pública compreende a estrutura e suas atividades, organização e 
funcionamento dos serviços públicos a serem prestados em benefício da 
coletividade.    
O art. 19 da Constituição Federal /88 dispõe sobre administração pública: 
 
Art.19 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do 
Estado, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à 
comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da 
legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da publicidade [...]. 
 
Administrar não é só prestar o serviço e sim governar, com objetivo de obter 
resultados satisfatórios para a sociedade, determinar programas de trabalho e 
executá-los, com eficiência. 
A organização da administração pública é exercida pelo Poder Legislativo que 
tem a função de elaborar as leis, o Poder Executivo de executá-las e o Poder 
Judiciário determina à aplicação de sentenças judiciais. 
Para Kohama (2003, p. 33): 
 
Administração pública, como todas as organizações administrativas, é baseada 
numa estrutura hierarquizada com graduação de autoridade, correspondente às 
diversas categorias funcionais, ordenadas pelo Poder Executivo de forma que 
distribua e escalone as funções de seus órgãos e agentes, estabelecendo a relação 
de subordinação. 
 
O campo de atuação da administração pública compreende os órgãos de 
administração direta ou centralizada que está ligada diretamente ao poder 
executivo, e indireta ou descentralizada, que corresponde aos serviços 
transferidos do Estado para outras entidades, e que são de interesse público. 
No exercício das funções da administração pública, o Poder Executivo, é 
submetido ao controle dos poderes Legislativo e Judiciário, além de exercer o 



   

controle dos próprios atos, para que a atividade pública seja realizada com 
legitimidade e eficiência.  
Para Meirelles (1976, p. 618) “controle é a faculdade de vigilância, orientação e 
correção que um poder, órgão ou autoridade exerce sobre a conduta funcional do 
outro”. Descreve o controle da própria administração sobre seus atos e agentes 
(controle administrativo ou executivo), do legislativo sobre os atos do executivo 
(controle legislativo ou parlamentar) e a correção dos atos ilegais de qualquer 
dos poderes pelo Judiciário, quando lesivos a sociedade e ao patrimônio público. 
Este controle é realizado em todas as funções administrativas. A finalidade é 
assegurar que os administradores atuem de acordo com os princípios que são 
impostos na administração pública, em conformidade com o art. 37 da 
Constituição Federal/88, “A administração pública direta ou indireta de qualquer 
dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência”. 
O controle pode ser definido como o poder de fiscalização e correção que 
exercem os poderes judiciário e legislativo no controle externo, e pelo executivo 
através do controle interno. 
 
 
2.3.1 Prestação de contas na gestão pública 
 
O ato de prestar contas sobre os bens patrimoniais das entidades públicas é 
obrigatório e justo para a sociedade, e à quem realiza os repasses financeiros. A 
finalidade é que a aplicação chegue ao destino final e seja aplicada de acordo 
com as normas exigidas nas prestações de contas dos recursos financeiros. 
O gestor deve relatar todos os fatos relacionados à aplicabilidade das 
disponibilidades financeiras e divulgar por meios de comunicação (eletrônico, 
jornais, audiências públicas) a quem possa interessar ter acesso sobre estas 
informações. 
De acordo com parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, o 
administrador de qualquer empresa pública ou privada, autarquias, instituições 
públicas, fundações que recebem e gerenciam bens públicos, devem prestar 
contas em nome de quem recebeu os devidos repasses financeiros e bens 
públicos: 
 
Art. 70 Parágrafo único - “Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelas quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.” 
 
Além dos ordenadores de despesas o agente recebedor ou pagador responsável 
pelos valores e outros bens respondem pela guarda e aplicação dos mesmos. 
As tomadas de contas gerais dos demonstrativos e balanço contábil são 
realizadas anualmente, após o encerramento do exercício e a partir da Lei de 
Responsabilidade Fiscal serão emitidos relatórios referentes às prestações de 
contas a cada quadrimestre ou semestre. Conforme determina o art. 82 da Lei 
Federal 4.320/64 o Poder Executivo tem a responsabilidade de elaborar a 
prestação de contas geral do exercício para a apreciação do Poder Legislativo e 



   

Tribunal de Contas nas datas estabelecidas nas Constituições ou na Lei Orgânica 
de cada município. 
Em atendimento ao art. 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal, todos os Poderes e 
o Ministério Público, no final de cada bimestre, deverão emitir relatório de 
execução orçamentária sobre o balanço orçamentário, despesas, receitas e 
dívidas mobiliárias, enfim todas as informações relacionadas á administração de 
recursos naquele período. 
Nos relatórios da gestão fiscal os administradores públicos prestarão contas 
sobre os limites de gastos com pessoal, dívidas, disponibilidades estabelecidas 
no art. 55 da LRF.  
A fiscalização da gestão fiscal será realizada pelo Poder Legislativo, Tribunal de 
Contas, Controle Interno e o Ministério Público, com a finalidade de cumprir as 
normas estabelecidas no art. 55 da LRF. 
A divulgação dos relatórios e demais prestações de contas devem ser informadas 
por meio eletrônico, internet e outros meios de comunicação, para que todas as 
informações de interesse da sociedade sejam de acesso fácil, de forma clara e 
objetiva.  
Nas audiências públicas a população participa na elaboração do plano plurianual, 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual. 
 
 
2.4 Serviço Público 
 
Serviço público é toda atividade que a administração pública executa, direta ou 
indiretamente visando abranger e proporcionar o bem estar da sociedade. Para 
Kohama (2003, p. 21) são “todos aqueles prestados pelo Estado ou delegado por 
concessão ou permissão sob condições impostas e fixadas por ele, visando à 
satisfação de necessidades da comunidade”. 
Alguns serviços podem ser repassados para terceiros, onde o Estado delega as 
funções e regulamenta as cobranças pelos serviços prestados. 
Os serviços públicos prestados diretamente a sociedade são aqueles que não 
podem ser concedidos para pessoas físicas ou jurídicas por serem considerados 
de necessidade coletiva e permanente. Compete somente ao Estado prestá-lo sem 
delegar a função para particulares.  
A Constituição Federal/88 define em seus art. 21, 142 e 144 sobre as atividades 
que são de responsabilidade exclusiva do poder público. Entre elas estão: a 
segurança pública, forças armadas, o uso de recursos naturais, serviço de correio, 
desapropriações, concessões, seguridade social, implantação de políticas de 
saúde e educação, emissão de moeda, fiscalização das instituições de créditos, 
reservas cambiais. 
 
 
2.4.1 Serviço privativo do Estado 
 
São serviços da administração pública prestados diretamente à sociedade, 
considerados próprios do Estado. 
Para Meirelles (1976, p. 297) “são considerados privativos do poder público, no 
sentido de que só a administração deve prestá-los, sem delegação a terceiros, 



   

mesmo porque, geralmente exigem atos de império e medidas compulsórias em 
relação aos administradores". 
São exemplos de serviços privativos do Estado, a polícia, forças armadas, 
correios, entre outros que não podem ser terceirizados pelo motivo de que a 
população não pode ficar sem a prestação desses serviços. 
Normalmente são serviços prestados gratuitamente ou com valores baixos para 
que todas as pessoas que necessitarem tenha acesso. 
 
 
2.4.2 Serviço de utilidade pública 
 
Este tipo de serviço o Estado delega para terceiros, por meio de contrato a uma 
pessoa física ou jurídica para explorar um serviço público e esta se sujeita às 
obrigações impostas pelo poder público. 
Segundo Kohama (2003, p. 23) o serviço de utilidade pública: 
Envolve atividade que supera a esfera do interesse da comunidade, por ser de 
interesse da comunidade devendo a subordinar-se às suas exigências, ajustar-se 
às conveniências de todo social e manter-se na conformidade de satisfação das 
necessidades do indivíduo na coletividade. 
 
Este serviço visa atender as necessidades essenciais da sociedade, proporcionar 
maior conforto e bem estar aos usuários, e entre eles está o fornecimento de 
energia elétrica, transporte coletivo e telefone. 
 
2.4.3 Prestação de serviço misto 
 
 
É prestada pela administração pública e também pode ser executada pelo setor 
privado, independe de delegação ou não. 
De acordo com o art. 205 da Constituição Federal/88 “a educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade [...]”. Os serviços de educação são deveres do Estado, 
porém a iniciativa privada pode realizar, mas será regulamentada pelas normas 
do Estado.  
O art. 209 da Constituição Federal/88 estabelece regras para as instituições 
privadas no setor de educação. “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: 
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 
II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”.  
Este serviço é considerado um caso de prestação de serviço misto em que é 
realizado pela Secretaria de Educação e também por escolas particulares.  
 
 
2.5 Sistema de Informação Contábil 
 
A informação contábil trata dos resultados dos registros contábeis, resultados das 
ações administrativas sobre o patrimônio da entidade. Cabe a quem analisa 
utilizar os dados necessários para que a informação seja repassada ao 



   

administrador em tempo, proporcionando a tomada de decisão com eficiência e 
eficácia. 
Os profissionais contábeis, responsáveis pelo sistema de informação contábil, 
devem compreender o processo operacional, para que os dados gerados sejam 
transformados em informações corretas. 
Padoveze (2002, p. 126) descreve que: 
O Sistema de Informação Contábil ou Sistema de Informação de Controladoria 
são os meios que o contador geral, ou o controller utilizarão para efetivar a 
contabilidade e a informação contábil dentro da organização, para que a 
contabilidade seja utilizada em toda sua plenitude. 
 
Na contabilidade pública, o objetivo é fornecer aos gestores informações 
atualizadas para a tomada de decisões necessárias, a fim de administrar os 
recursos públicos, sem desperdício e priorizando as necessidades da sociedade. 
Para o controle interno e externo, uma de suas funções é informar sobre o 
cumprimento das legislações governamentais. 
Com a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal o gestor público passa a 
produzir maior volume de informações, através dos relatórios da execução 
orçamentária e gestão fiscal, sobre metas e limites estabelecidos na lei com as 
devidas publicações. Esses dados auxiliam o controle interno na própria entidade 
e o controle externo que necessita das informações, para realizar as auditorias. 
Com um sistema de informação integrado, o controle das contas públicas torna-
se ágil e as informações geradas proporcionam ao gestor público maior 
confiabilidade na tomada de decisão. 
 
2.6 Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal n.º 101/00, trouxe mudanças na forma de 
administrar as entidades públicas, estabelecendo normas sobre a gestão fiscal e 
finanças públicas. 
A referida lei limita os gastos e exige maiores informações da contabilidade nos 
relatórios de execução orçamentária, que a cada bimestre será demonstrado no 
balanço orçamentário, indicando a previsão e realização das receitas, despesas 
por função e categoria econômica conforme determina o art. 52 da LRF. O 
relatório da gestão fiscal compreenderá os limites de gastos com pessoal, dívidas 
e operações de crédito, despesas empenhadas e restos a pagar em conformidade 
com o art. 55 desta Lei.  
Conforme art.1º § 1º a LRF estabelece: 
A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 
 
Para atingir o equilíbrio entre receitas e despesas deverá haver compatibilidade 
entre o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentária, que compreenderá as 
prioridades da administração, seguida dos anexos das metas e valores relativos as 



   

receitas e despesas, e do anexo dos riscos fiscais onde serão avaliados os riscos 
que podem afetar as contas públicas e a lei do orçamento anual, que se refere à 
execução orçamentária no exercício. 
Um dos principais gastos do poder público está relacionado com as despesas de 
pessoal, e conforme o art. 19 da Lei 101/00 não poderão exceder os percentuais 
da receita corrente líquida, sendo que para a União não poderá ultrapassar o 
limite de 50% para os estados e 60% para os municípios. Nas despesas de 
pessoal estão inclusas a folha de pagamento dos servidores efetivos, 
comissionados, inativos, pensionistas, e as que caracterizam substituição de 
servidores.  
Outro fato importante que a lei estabelece é que o gestor público não poderá 
deixar empenhos em restos a pagar, sem que tenha disponibilidade financeira em 
caixa para este fim.  
O administrador público, deve prestar contas de suas ações com o auxílios deos 
relatórios de gestão fiscal e balanços das finanças, para que todos os interessados 
tenham acesso às informações das contas públicas. Pelos meios eletrônicos e 
audiências públicas, os planos e as contas do governo também devem ser 
divulgadas, para que todos os interessados acompanhem os trabalhos realizados. 
O art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, regulamenta sobre a fiscalização na 
gestão fiscal “O poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos tribunais de 
contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, 
fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar”. 
A fiscalização da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos municípios é 
de competência da Câmara de Vereadores com o auxílio do Tribunal de Contas e 
do sistema de controle interno instituído pelo Poder Executivo. 
De acordo com o artigo acima citado, no processo de fiscalização serão 
verificados os itens sobre cumprimento das metas da lei de diretrizes 
orçamentárias, as operações de créditos e empenhos em restos a pagar, redução 
de dívidas, limites de gastos com pessoal, ativos, inativos, pensionistas e 
recursos referentes a alienação de bens . 
A LRF tem como objetivo principal é obrigar todos os governantes a 
obedecerem às normas e limites para administrar as finanças, prestando contas 
sobre quanto e como gastam os recursos da sociedade e melhorando a 
administração das contas públicas. 
 
 
2.7 Controle Externo 
 
Na administração pública só se pode fazer o que está previsto em lei, por isso 
verifica-se a necessidade do controle externo dos serviços desempenhados pelo 
gestor sendo este realizado pela sociedade, conselhos, legisladores e tribunal de 
contas. 
Conforme art. 71 da Constituição Federal/88 o controle externo é competência 
do Congresso Nacional com auxílio do Tribunal de Contas da União, na função 
de apreciar, verificar a legalidade dos atos e julgar as contas dos administradores 
e responsáveis por bens e valores nas administrações pública direta e indireta. 
O Tribunal de Contas dos Estados, Municípios e Distrito Federal têm o Poder 
Legislativo para auxiliar no controle externo e cumprem as determinações da 



   

Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal e Regime Interno do Tribunal de 
Contas. 
O art. 71 da Constituição do ano de 1989 do Estado do Rio Grande do Sul, 
determina: 
Art. 71 O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa,será exercido com 
auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete, além das atribuições previstas 
nos art. 71 e 96 da Constituição Federal, adaptados ao Estado, emitir parecer 
prévio sobre as contas que os Prefeitos Municipais devem prestar anualmente”. 
Nos municípios a câmara municipal de vereadores é o órgão fiscalizador das 
administrações direta e indireta, atua na fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária e patrimonial. Este trabalho também é realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado, quando não há no município. 
O tribunal de contas tem a função de fiscalizar e corrigir os atos cometidos 
ilegalmente ou por erros involuntários dos servidores públicos municipais, 
estaduais e federais, bem como das contas de empresas públicas de economia 
mista e fundações.  
Não é um controle preventivo, só ocorre depois do fato ter acontecido. 
Anualmente são emitidos pareceres sobre as contas do prefeito, com o auxílio da 
câmara de vereadores para aprovação ou rejeição das mesmas. 
Segundo Andrade (2002, p. 34) as competências constitucionais dos tribunais de 
contas são:  
- apreciar as contas anuais dos prefeitos municipais; 
- julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens 
e valores públicos; 
- apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessões de 
aposentadorias, reformas pensões civis e militares; 
- realizar inspeções e auditorias por iniciativa própria ou por solicitação do Poder 
Legislativo; 
- aplicar sanções e determinar correções de ilegalidade e irregularidades em atos 
e contratos; 
- fiscalizar as aplicações de subvenções e a renúncia de receitas; 
- emitir parecer prévio sobre as contas para apreciação das Casas legislativas; 
- apurar denúncias apresentadas por qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato sobre irregularidades ou ilegalidades. 
 
O controle externo tem a função de fiscalizar, apreciar e julgar o trabalho 
desenvolvido pelo gestor público. Envolve a execução orçamentária, legalidade 
dos atos administrativos, principalmente os percentuais de aplicação em 
educação, saúde e pessoal, cumprimento dos programas de trabalho, 
contratações, realização de obras e prestações de serviços. 
 
 
2.8 Controle Interno 
 
O controle interno no âmbito geral tem a função de avaliar e fiscalizar a 
administração pública quanto à ação e gestão governamental, tais como 
avaliação da execução orçamentária e a legalidade dos procedimentos, atendendo 
a eficiência e a eficácia das políticas públicas. 



   

Segundo Galante (2005 p. 45) “o controle interno refere-se aos aspectos 
relacionados às funções da contabilidade e finanças, e ainda a todos os aspectos 
operacionais de uma administração”.  
Os gestores públicos estão dando maior ênfase para o controle interno, a partir da 
aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Entretanto a Lei 4.320/64 que 
regulamenta a contabilidade pública e as normas de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços das esferas governamentais, 
determina no art. 76 sobre o controle interno “O Poder Executivo exercerá os três 
tipos de controle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do 
Tribunal de Contas ou órgão equivalente”.  
Serão mantidos controles na execução de receitas e despesas, a fidelidade dos 
servidores públicos pelos valores e bens públicos e a correta aplicação dos 
recursos na realização de obras e na prestação de serviços. 
De acordo com o art. 75 o controle da execução orçamentária compreenderá: 
Art.75 I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a 
realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações; 
II - a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e 
valores públicos; e 
III - cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em 
termos de realização de obras e prestação de serviços. 
 
O administrador público deve exercer o controle sobre as contas públicas, bem 
como o cumprimento das execuções dos programas de trabalho e observar a 
legalidade dos atos administrativos. 
A Constituição Federal de 1988, exige da administração pública maior controle 
sobre seus atos, melhorando a qualidade dos serviços e destinando os recursos de 
acordo com as prioridades de cada região.Assim define no art. 70 da CF/88: 
Art. 70 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e 
pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
 
Determina ainda que cada esfera de governo deverá manter seu controle interno, 
fiscalizando e evitando possíveis erros involuntários ou atos ilícitos, e a 
verificação dos programas de trabalho e contábil pelos responsáveis por bens ou 
valores públicos, conforme o art. 74 da Carta Magna. 
Os controles internos e externos manterão seus trabalhos integrados com os 
poderes legislativo, executivo e judiciário, a fim de manter a operacionalização 
dos trabalhos em constante informação sobre todos os atos do gestor, conforme 
determina o art. 74 da Constituição Federal/88. 
Art. 74 Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno coma finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficiência e eficácia, 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado; 



   

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
 
O sistema de controle interno se realizará de forma integrada entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, prestando informações sobre o que está 
acontecendo na administração. Também tem a missão de alertar o gestor quanto 
as eventuais falhas que estejam ocorrendo ou que possam vir a acontecer, 
auxiliando nos procedimentos, a fim de evitar prejuízos financeiros e possíveis 
atos ilegais. 
Para os municípios o art. 31 da Constituição Federal determina que: “A 
fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 
Executivo Municipal na forma da lei”. 
Para a implantação do controle interno é importante destacar o interesse do 
agente político, pois para alguns gestores públicos o mesmo é visto como órgãos 
fiscalizadores, que impedem determinadas ações não condizentes com as normas 
constitucionais e contábeis. Em outros casos por estarem trabalhando com 
pessoas de confiança, os gestores acreditam que não possam ocorrer 
irregularidades.  
O sistema de controle interno pode ser visto também como base no 
gerenciamento, para o administrador que almeja o desenvolvimento do 
município, este sistema pode ser um apoio para acompanhar a correta aplicação 
dos recursos, preservação do patrimônio público, cumprimento das metas fiscais 
e no sentido de manter o contribuinte informado por meio de prestações de 
contas, de seus atos administrativos.  
Por fim, o controle interno além de cumprir as normas constitucionais tem a 
finalidade de auxiliar a administração e garantir a transparência das contas 
públicas.  
 
 
2.8.1 Objetivos do controle interno 
 
O controle interno tem por objetivo fiscalizar e auxiliar a administração nas 
ações e aplicação dos recursos, a legitimidade dos atos legais e informar o 
tribunal de contas sobre atos operacionais estranhos à administração do gestor.  
Cavalheiro (2005, p. 20), descreve os objetivos do controle: 
 
Deve-se operar o controle administrativo para que a atividade pública em geral 
se realize com legitimidade e eficiência, atingindo a sua finalidade plena: a 
satisfação das necessidades coletivas e atendimento dos direitos individuais dos 
administrados. 
 
A ação passa ser um conjunto de informações sobre as práticas e metas da 
administração pública, avaliando os resultados quanto à eficiência e eficácia na 
efetivação orçamentária, financeira e patrimonial. 
O controle interno objetiva ainda, acompanhar os limites de gastos, em relação 
às despesas de pessoal, dívidas, a aplicação de recursos obrigatórios na educação, 
saúde, repasse de valores para o legislativo, programas de trabalho, efetivação da 



   

receita e despesa, contratos, licitações e avaliação dos trabalhos realizados pelo 
administrador. 
O autor citado acima explicita ainda os seguintes objetivos do controle interno 
(2005, p. 21): 
a) obtenção de informações precisas e adequadas para a formulação de diretrizes 
de ação administrativa [...]; 
b) comprovação da veracidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e 
operacionais [...]; 
c) proteção dos ativos. Segundo esse objetivo, os ativos devem ser protegidos 
contra quaisquer situações de riscos, fraudes, desperdícios e contra erros 
decorrentes de cálculos incorretos, de contabilizações inadequadas, da realização 
de procedimentos não autorizados ou omissão, bem, como contra erros 
intencionais ou manipulações.  
 
Por fim, os objetivos compreendem o controle da contabilidade nos registros, 
relatórios e administrativamente à eficiência das atividades do servidor público e 
no cumprimento das metas e planejamento do Poder Executivo. 
De acordo com Galante (2005, p. 49) “os controles internos, segundo sua função, 
servem para auxiliar o administrador na direção de sua missão, tendo como 
norma a necessidade de conhecimento do que acontece no município [...]”. A 
partir do conhecimento sobre os atos administrativos será possível realizar uma 
avaliação e proporcionar ao gestor público informações seguras sobre a 
legalidade e a eficiência do trabalho realizado. 
 
 
2.8.2 Implantação do sistema de controle interno. 
 
Para a implantação do controle interno os municípios instituem por lei e 
regulamentam pelo decreto os procedimentos para a atuação dos responsáveis 
pelo controle, para que possam cumprir seus trabalhos. 
Neste caso a Lei Municipal e o Decreto definem as atribuições sobre o 
funcionamento do controle interno no município de Três Palmeiras - RS. 
Conforme art. 2º da Lei Municipal as atribuições do sistema de controle interno 
será: verificar o atendimento das metas do PPA, LDO, limites nas contas de 
despesas, verificar semestralmente as despesas de pessoal, controle da execução 
orçamentária, transferências de recursos, bem como a aplicabilidade dos mesmos 
e orientação sobre os atos administrativos. 
Os cargos para esta função são exercidos por servidores de cargo de provimento 
efetivo, por um contador ou técnico em contabilidade e dois servidores com 
conhecimento em administração pública, e serão assessorados pelo órgão 
jurídico da Prefeitura. 
O art. 1º do Decreto dispõe sobre o funcionamento do sistema de controle 
interno:    
Art. 1º [...] a promoção da fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e 
eficiência na administração dos recursos e bens públicos, correspondendo em sua 
essência à aplicabilidade, do próprio Regimento do Sistema do Controle Interno. 
 



   

A função do controle não é somente apontar erros, mas auxiliar o gestor público 
na administração, opinar sobre situações em que possam vir a ocorrer prejuízos e 
fraudes e o conhecimento na administração pública é uma forma de apoiar o 
desenvolvimento do trabalho e atingir os objetivos dos serviços públicos, que é 
atender as necessidades da coletividade. 
 
 
 
2.8.3 Planejamento das ações do controle interno 
 
Os responsáveis pelo controle interno, através da lei que o instituiu, realizam o 
planejamento e os procedimentos para a execução dos trabalhos.  Cada município 
elabora a melhor forma para atender as suas necessidades de controle, além 
daquelas que a Lei 4.320/64, LC 101/00 e Constituição Federal/88 exigem para o 
cumprimento das normas.  
A Confederação Nacional dos Municípios (CNM-2004) relata itens para 
realização dos trabalhos do controle interno, as técnicas utilizadas, datas, 
equipes, procedimentos, documentos para análise, formulários, prazos a serem 
cumpridos e forma de realizar os trabalhos. Desta forma os servidores que atuam 
no sistema de controle interno terão o direcionamento para a coleta das 
informações e posterior avaliação das práticas e atendimento da legislação. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 59, determina que o controle 
interno fiscalizará o cumprimento das metas fiscais, limites quanto às operações 
de crédito, gastos, dívidas e despesas de pessoal. 
 
 
3 Conclusões 
 
O sistema de controle interno após a homologação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal tornou-se obrigatório nas Entidades Públicas. A eficácia e eficiência no 
trabalho da administração municipal fazem desse sistema a melhor forma de 
controle e acompanhamento de todos os projetos desenvolvidos pelo gestor.  
Com o objetivo de complementar o conhecimento na contabilidade pública, a 
partir da fundamentação e na legislação que atendem o sistema de controle 
interno e procedimentos que devem ser realizados para evitar irregularidades dos 
atos na administração pública, buscou-se na pesquisa realizar uma entrevista. 
 Referida entrevista foi acompanhada de um roteiro (questionário) com os 
servidores da Prefeitura de Três Palmeiras (RS), para conhecer a atual situação e 
o funcionamento do controle interno após a criação da Lei Municipal e Decreto 
Municipal. 
O quadro de funcionários da Prefeitura é composto por 151 servidores entre 
comissionados e cargos efetivos. Exercem suas funções nas secretarias da 
Administração, Fazenda, Educação e Cultura, Saúde, Obras e Viação, 
Agricultura Indústria e Comércio e Assistência Social. 
Três Palmeiras foi emancipada no dia 12 de maio de 1988. Conforme estimativa 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), até a data de 
01/07/05 o número de habitantes era de 4.363. É um município essencialmente 
agrícola. 



   

Na questão que se refere ao tempo de serviço na prefeitura, a maioria respondeu 
que trabalha há mais de 02 anos no serviço público. Com a prática e 
conhecimento na administração pública serão evitados erros no desenvolvimento 
de suas funções administrativas.  
Em seguida qual o tipo de cargo que exerce, sendo que 53,85% estão nomeados 
nos cargos em comissão. O resultado da questão se deve ao fato de que a 
pesquisa foi desenvolvida com os servidores que exercem cargos de chefia. 
Em relação ao grau de instrução no geral é satisfatória, pois os servidores estão 
se aperfeiçoando, melhorando assim, o conhecimento e entendimento na 
realização dos trabalhos da administração municipal. 
Com relação às dificuldades encontradas na implantação e procedimentos do 
controle interno, a pesquisa demonstrou que há resistências a mudanças, 
dificultando na realização do trabalho do controle interno. Todos os servidores 
que prestam informações sobre o controle interno devem conhecer as legislações 
pertinentes a ele, com está informação a colaboração poderá ser efetiva.  
Quanto à avaliação sobre a implantação do controle interno 53,88% afirmaram 
que tem por finalidade prestar informações ao gestor público. Recebendo as 
informações corretas antes de executar os trabalhos, serão evitados erros e por 
conseqüência alcançando um dos objetivos que é o controle prévio. 
Quanto à questão sobre se os servidores estão informados sobre a implantação e 
finalidade do sistema de controle interno, 76,92% responderam que sim, mas 
ainda tem servidores que não tem nenhum conhecimento sobre o assunto. A 
participação deve ser exigida de todos e não de um pequeno grupo. A 
fiscalização do controle interno é geral, todas as pessoas contratadas pela 
administração pública são responsáveis pelo patrimônio da entidade.  
Também foi questionado se foram percebidas modificações após a implantação 
do controle interno, sendo a troca de informações e a comunicação entre as 
secretaria, contabilidade e assessoria jurídica o que mais se percebeu. A 
realização dos trabalhos administrativos deve ser compartilhada, como por 
exemplo, serviços da secretaria de obras e agricultura, da administração com 
todas as demais quando estas se relacionam com contratos administrativos, leis, 
contratação de pessoal, etc. A assessoria jurídica deve ser consultada quando 
houver um novo ato administrativo, na execução orçamentária o setor de 
contabilidade transmitirá as devidas informações a todo os setores. Com a 
participação de todos, os objetivos do controle interno serão alcançados. 
Quanto aos procedimentos adotados pelo controle interno para a coleta das 
informações, 53,85% consideram suficientes, mas 46,15% responderam que não. 
O conhecimento da função e objetivos do controle interno, bem como o 
atendimento das legislações vigentes, as adaptações e os métodos serão 
adequados conforme a necessidade de cada município. Conforme as atividades 
realizadas pelo controle interno, será possível aperfeiçoar os procedimentos de 
acordo com as falhas percebidas e com um bom sistema de informação. 
Com relação à questão se a prefeitura oferece treinamentos ou repasse de 
informações para a realização dos procedimentos do controle interno, 46,15% 
responderam que poucas vezes, os outros 23,08% não recebem nenhum tipo de 
treinamento e informação. Com relação à informação, 76,9% respondeu na 
questão 06 que os servidores foram informados sobre a função do controle 
interno, pode-se concluir é que a Prefeitura não oferece treinamento suficiente 
para a realização dos controles.  



   

Na opinião sobre a colaboração dos demais funcionários para a realização dos 
trabalhos do controle interno, 38,45% dos servidores responderam que 
contribuem quando solicitadas informações, enquanto que 61,55 às vezes.  Para 
que o controle interno seja atendido de acordo com a legislação é importante a 
participação dos demais servidores que não estão nomeados em cargos de 
chefias. A informação também é de interesse do gestor e necessita de rigor 
quando não respondidas em tempo hábil. 
Com referência sobre controle padronizado quando é solicitado e o posterior 
retorno das informações do controle interno, 46,15% dos entrevistados 
responderam que poucos são padronizados, 30,77% que sim e outros 15,38% que 
não. Percebe-se que poucos têm conhecimento sobre os tipos de controles 
utilizados. 
Com relação às ferramentas gerenciais utilizadas para realizar o controle interno, 
76,92% responderam que é por meio de relatórios, 15,38% tem acesso a 
softwere. Entende-se que há necessidade de unificar os dados, procedimentos e 
centralizar as informações interligando através da informatização.  
Quanto ao monitoramento dos procedimentos da administração entre as 
secretarias, contabilidade, assessoria jurídica e o controle interno em relação aos 
planos de trabalho 53,85% dizem que poucas vezes fazem este tipo de 
procedimento, 30,77% não monitoram. As secretarias devem trabalhar em 
conjunto, pois os trabalhos desenvolvidos geralmente são dependentes um dos 
outros.  
Com relação à questão se o servidor já foi questionado pela população sobre a 
função do controle interno, 76,92% responderam que não houve nenhum 
questionamento sobre este assunto.    
A população participando das audiências públicas, bem como a divulgação por 
meio da imprensa, pode obter mais informações sobre este assunto, colaborando 
com a administração de seu município, para que suas necessidades sejam 
atendidas na coletividade e não individualmente, que não ocorram possíveis 
irregularidades na aplicação de recursos públicos, pois têm acesso fácil 
realizando denúncias através dos servidores do controle interno de cada 
prefeitura e demais órgãos fiscalizadores externos. Observa-se aqui que a 
população desconhece o seu dever e direito de fiscalizar. 
Com relação às sugestões sobre o tema de pesquisa, os servidores comentaram 
sobre o controle interno, no que contribui para administração pública e as 
dificuldades para realizar o trabalho, sendo que para os entrevistados, o controle 
interno serve ao administrador como apoio para o cumprimento das legislações, 
acompanhamento dos planos de trabalho bem como a execução orçamentária, 
ligação entre a administração, tribunal de contas e a sociedade. É um meio de 
anteceder possíveis erros técnicos e fraudes, também uma forma de administrar 
com eficiência, qualidade e transparência.  
Para desenvolver os objetivos do controle interno, os entrevistados sugeriram 
que não dever haver influência política, os apontamentos e sugestões de melhoria 
devem ser aceitos, deve haver incentivos para os responsáveis pelo controle 
através de treinamentos contínuos, salário compatível com a função, não 
devendo estes exercer dupla função, há também necessidade de tempo de estudos 
das legislações e realização do trabalho. 
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